
  

Governo Municipal de 

QUIXE,  £ QB!M 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 00.010/2021 - PERP - 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS; GABINETE DO PREFEITO; 
SECRETARIA DE ESPORTE, JUV. E INTEGRAÇÃO; SECRETARIA DESEN. URB. E 
INFRAESTRUTURA; SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO; SECRETARIA DE 
AGRICULTURA E REC.HIDRICOS E; OUVIDORIA GERAL 

Regido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei n° 8.666 
de 21/06/93 (atualizada), Decreto n° 10.024/19 de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 
7.892 de 23 de janeiro de 2013 e Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, por intermédio do Pregoeiro 
-.., JOSE MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO, nomeado pela Portaria n° 

0401/060/2021 de 04 de janeiro de 2021, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo 
Menor preço POR LOTE, através do site: www.bll.orq.br, tendo como objeto o REGISTRO 
DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE 
LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, COPA, COZINHA, ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM, 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA PREFEITURA 
MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, de acordo com as especificações e quantitativos 
previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O edital também poderá ser 
obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço 
eletrônico: http//www.tce. ce.gov. br 

PREÂMBULO 

Início do recebimento das propostas e habilitação: 11/06/2021, ás 08:00h 
Fim do recebimento das propostas e habilitação: 23/06/2021, ás 07:59h 
Abertura das propostas: 08:00h do dia 2310612021 
Início da sessão de disputa de preços: 09h00min do dia 23/06/2021 
órgão Gerenciador: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Validade da Ata: 12 (doze) meses 
Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 01  - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
ANEXO 02—  MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO 03—  MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
ANEXO 04—  MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
ANEXO 05—  MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
ANEXO 06—  MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
ANEXO 07—  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO 08  —MINUTA DO CONTRATO 
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2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e auteiticação - em todas as 
suas fases através do Sistema de Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA 
DE LICITACOES DO BRASIL. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de 
QUIXERAMOBIM, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" constante da página 
eletrônica da BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL (www.bll.org.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da 
proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa. 

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
regularmente estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 
neste Edital e seus Anexos; 

4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 
documentação exigida para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICITACOES 
DO BRASIL; 

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresa, 
vez que de acordo com a realidade de mercado, o objeto é de comum comercialização, 
havendo uma considerável quantidade de empresas com capacidade para fornecimento, 
sendo certo que uma pluralidade de sujeitos associados para execução do objeto, poderia 
acarretar prejuízos a gestão contratual; 

4.4. Não poderá -participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por 
órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal 
ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da 
administração municipal; 

4.5. Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à 
capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade 
financeira e regularidade fiscal; 

4.6. Não poderá. participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, 
gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou 
empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou Indireta; 
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4.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL,  até no mínimo uma hora antes do 
horário fixado no edital para o recebimento das propostas. 

48. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintës 
documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 
operador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 
representação no pregão, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇOES DO  
BRASIL; 

L) Declaração de seu pleno conhecimento, de. aceitação e de atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE  
LICITAÇOES DO BRASIL; 

dy Ficha técnica descritiva, com todas as especificações do produto objeto da licitação em 
( conformidade com os ANEXOS 01 e 02. Sob nenhuma hipótese será admitida a 

substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início da disputa de lances. 
"A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 10.024/19 art. 
30 parágrafo 5°; 

4.8.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL,  provedora do sistema 
eletrônico, o equivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 
conformidade com o regulamento operacional da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL; 

4.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração 
para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a 
ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o 
seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 
45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações; 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

5.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, 
em especial, as seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
1) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
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k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autoriza a 
contratação; 
11 abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de 
penalidades previstas na legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES 
DO BRASIL 

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato , com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 
qualquer empresa associada à BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL,  atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todbs os demais atos e operações no site: 
www.bllcompras.org.br. 

6.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL, 
a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo próprio do 
sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de habilitação 
previstas no Edital. 

63. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances súcessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
prévia definição de senha privativa. 

64. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qcialquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 
por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL. 

6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 
BOLSA DE LICITAÇOES  DO BRASIL a responsabilidade por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema 
f 	eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7. PARTICIPAÇÃO 

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e- intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
rieio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
négócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 
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73. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da BOLSA 
D.E LICITAÇOES DO BRASIL ou pelo e-mail c.ontato(bll.orq.br. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

8.1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do 
pregão, na forma eletrônica,com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
liassando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas. 

8.2. Aberta a etapa competitiva, os -representantes das empresas deverão estar 
conectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
pârticipante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de 
registro e valor. 

(' 	.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido 
anteriormente registrado no sistema. 

8.4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(REFERENTE AO VALOR UNITÁRIO DO ITEM) e não havendo lances com valores 
iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

86. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores 
digitados errados ou situação semelhante, mesmo que antes do início da disputa de 
lances. 

8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado. O sistema não identificará  o autor dos lances 
aos demais participantes. Decreto 10.024119 art. 30 parágrafo 50  

8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 
r 

	

	Pregão, na Forma Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às 
licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, 
no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.9.Será adotadõ para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
"ABERTO",  em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública. 
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8.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

8.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 
pública encerrar-se-á automaticamente. 

8. 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
póderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço 

8:14 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 
Melhor oferta deverá ser de R$ 0,20 (vinte centavos) 

815. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
( 	somente estas participarão da fase de lances 

8:16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 
for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8117. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

8:18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor 
cesatender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
§ibsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 
atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante 
para que seja obtido preço melhor. 

8.19. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.20. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
interposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 
menor preço. 

8.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
123/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o 
desempate em favor ME/EPP. 

8.22.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 
dUrante a etapa de lances; 

8.22.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema 
eletrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua 
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conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do 
direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será 
analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 8.20.1, na ordem classificatória, com vistas ao 
exercício do mesmo direito; 

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem 
no intervalo estabelecido no subitem 8.22.1, será realizado sorteio eletrônico entre as 
mesmas, pelo próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora 
para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

8.23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela 
não atinja o valor-de referência definido pela administração pública. 

(' 	824. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
o objeto licitado será adjudicado em favor .da proposta originalmente vencedora do 
certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

8:25. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
superior ao preço máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 
apresentar preço manifestamente inexequível. 

S26. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
f' 	conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 

será responsáveí por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas 
no campo próprio as ESPECIFICAÇOES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço 
e/ou produto. Caso ache necessário o Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens 
específicos marcando a opção ARQ ou !NF0  no sistema, o licitante deverá então se tiver 
marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a opção 
INFO deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção 
de arquivos ou informações detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face 
àausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

9.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01 e 
02. 

9.4. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 
apresentar a marca do produto cotado); 
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9.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime 
ficaI no campo próprio da ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta situação 
não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme 
estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

9.6. A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com 
o(s) valor(es) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas 
as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 
documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição 
Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta 
bancária, no prazo estipulado no item 11.1.8, déste Edital. 
li 

Na proposta escrita, deverá conter: 

) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço destacados; 

b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
abertura das propostas virtuais; 

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas 
qüe possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 
02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

97. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
entregue no endreço indicado pela Secretaria contratante. 

9.8. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o 
menor preço por lote. 

9.9. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

9.10. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou 
da legislação em vigor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10. 1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço r POR LOTE, observado o 
prazo para início/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros 
mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 
N° 123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou 
até 5%(cinco por cento) superior à proposta de: menor lance, será procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada 
pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 
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5(cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela 
considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as exigências 
habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pequeno porte que se enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para que se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a". 

o) não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada, na forma da alínea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, 
quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

1:0.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 

10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
ocaso, após negociação e decisão do Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor 
valor. 

10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 
procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 
Edital. 

10.5. Ocorrendo -a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor pr.eço. 

10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

11.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 
SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ 
A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS, PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

11.1.2 - o preençhimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos 
neste edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

11.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e 
trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC no 123, de 2006. 

•ç9 
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11.1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão. 

11.1.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

11.1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta. 

11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
público após o encerramento do envio de lances. 

1.1.1.8. ENCERRADA A FASE DE LANCES E/OU NEGOCIAÇÃO, DEPOIS DE 
DECLARADO ACEITO O PREÇO PROPOSTO E APÓS CONVOCAÇÃO DO 
REGOEIRO ATRAVÉS DO CHAT DO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO, O 
LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ ENCAMINHAR A PROPOSTA DE PREÇOS FINAL 
COM OS RESPECTIVOS VALORES READEQUADOS AO MENOR LANCE 
d:BEDECENDO A TODOS OS DADOS SOLICITADOS NO ANEXO 02(MINUTA DA 
PROPOSTA) DO EDITAL, QUE DEVERÃO SER ENVIADOS AO E-MAIL DO SETOR DE 
LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM/CE 
LPREGAOELETRONICOQXB@GMAIL.COMI, DENTRO DO PRAZO MÁXIMO DE 24 
(VINTE E QUATRO) HORAS, A CONTAR A PARTIR DA CONVOCAÇÃO DO 
PREGOEIRO VIA CHAT DO SISTEMA. 

11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do 
prazo acima estabelecido, acarretará nas sanções previstas no item 16, deste Edital, 
podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance 
subseqüente. 

11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
para habilitação e da proposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou 
desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
11.21, Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os 
que demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única 
via. 

11.2.2. 	O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer 
tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, 
fixando-lhes prazo para atendimento. 
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11.2.3. A falta dê quaisquer dos documentos 'exigidos no Edital implicará irabiIitaçã 
licitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação. 

11.2.4. 	Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o 
número do CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, 
portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 

11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
inexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida para o fim dos recebimentos das 
propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

(' 11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
fillal ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 

11.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO 
em vigor devidamente reg,istrado no registro, público de empresa mercantil da Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por 
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde 
opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

11.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, 
cooperativa - no-Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

'\ 11.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

11.3.5. Microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

- 11.3.6. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro 
documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei; 

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
11.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

11.4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 
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á) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

e) A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

11.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
dpcumentação e*igida para efeito de comprqvação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 

11.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao 

( 	momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação 
eemissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

11.4.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
n° 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item/lote, 
cnforme o caso. 

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JURÍDICA: 

11.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 
11.5.2 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do aft.58 da 

( 	lei n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação. 

1.1.5.3 - Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 
junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, 
na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores; 

11.5.3.1 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta 
Comercial; 

11.5.3.2 - No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser 
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos 
devidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do 
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Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 

11.5.3.3 - No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 
apresentado o balanço de abertura, registrado, devendo ser assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características 
com o objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou ou que executa 
satisfatoriamente o objeto da licitação; 

11.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
emitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações 
sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros 
documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

11.7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da 
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante 
no ANEXO 05, deste edital; 

11.7.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 03, deste edital. 

1.1.7.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo 06 deste 
( 	edital; 

11.7.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente 
impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores, conforme modelo constante no Anexo 04 deste edital (art.32, §21, da Lei n.° 
8:666/93). 

- 12. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

2.1. Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos 
apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

12.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico, na forma do edital. 
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12.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. 

12.5. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 

1.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
riésponsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

12.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

1.8. Acolhida a impugnação contra o edital,,será definida e publicada nova data para 
realização do certame 

12.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos 
documentos de habilitação, e caso toda documentação e proposta estejam conforme o 
edital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase 
de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de 
Manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais 
decisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no 
prazo de 15 (trinta) minutos. 

12.10. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 
licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo 
do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à 
defesa de seus interesses. 

12.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 
recurso. 

12.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

12.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

12.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

12.15. As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na 
plataforma da BLLCOMPRAS e caso aceitos enviados por email ôu protocolados em duas 
vias. Esta via deverá estar em papel timbrado com o nome da empresa, as razões do 
recurso e assinatura do representante legal para que possa ser anexada no processo-
Junto com este documento original, deverá ser enviado também uma cópia por e-mail  
para que seja possível a publicação on-line das razões do recurso interposto e a decisão 
cabida à este. 

14 
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13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1 
3.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante 

lavratura da respectiva ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, 
através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da 
Lei n° 8.666/93, da Lei n° 10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes. 

13.1.1. Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser 
celebrada. 

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação 
aplicável deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - 
Anexa a este Edital. 

13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Quixeramobim - 
CE convocará o licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que 
firmará o compromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos 
termos do modelo que integra este Edital. 

1- 3.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da 
convocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante 
o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Quixeramobim-
Ce. 

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não 
formalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, 
respeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, 
com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados 
os valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 
Básico. 

13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro 
de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do 
mês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação 
aos possíveis termos aditivos. 

13.4. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, 
nas mesmas condições pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se 
fizerem necessárias, a critério da administração pública, respeitando-se os limites 
previstos na Lei no 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do 
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valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços. 

13.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de 
sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

13.6. A Ata de Registro de Preços não obrigao Município a firmar qualquer contratação, 
nem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
aquisição do(s) objetos(s), obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao 
detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

1Ç3.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo 
b.neficiário do registro, quando o Município optar  pela aquisição do objeto cujo preço está 
registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o 
preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

(' 13.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de 
avisos da Comissão de Licitação da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, 
avaliará o mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer 
tempo, em decorrência da redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve os custos dos produtos registrados. 

13.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo 
ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço 
de mercado. 

13.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fornecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação de comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado, por fato superveniente. 

13.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente, constante da proposta do fornecedor, e aquele vigente no mercado à 
época do registro - equação econômico-financeira. 

13.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que 
forem iguais ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado 
Item. 

13.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Município poderá 
convocar os demais licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, 
nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela. 
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14. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PRE IS 

14.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela 
Secretaria DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, na condição de ÓRGÃO 

ERENCIADOR e pelas demais Unidades Administrativas, ambas, da Prefeitura 
Municipal de Quixeramobim, na condição de ÓRGÃOS PARTICIPANTES, e por qualquer 
outro órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame 
liçitatório, mediante prévia consulta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que 
devidamente comprovada a vantagem. 

4.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse 
junto à Secretaria DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS da Prefeitura Municipal de 
Q,uixeramobim, que indicará as possíveis licitantes e respectivos preços registrados. 

14.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, 
observada as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

144- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade 
interessada a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens constantes no 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 
7892113, alterado pelo Decreto n° 9488/2018. 

14.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que aderirem. 

14.5.1- Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) (Acórdão TCU n° 2957/2011 - P). 

14.6- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades 
Participantes, a adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

14.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
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decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas pró5i9ãs 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

14.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
càntratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 

14.8.1. Caberá -ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

15. DA CONTRATAÇÃO 

• 15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pôr termo de 
contrato específico, celebrado entre o Município, representado pelo (s) Secretário (s) 

( 	Girdenador (es) de Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitante vencedor 
(doravante denominada Contratada), que observará os termos da Lei n.° 8.666/93, deste 
éiital e demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da 
assessoria jurídica do Município. 

15.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do 
Contrato, contados da devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 
(óinco) dias úteis, nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo 08. Em caso de 
recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado o disposto no item 15.7 deste edital. 

15.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é 
facultado ao (à) Secretário (a) Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes 
remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das propostas, para fazê-lo em 
igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 
quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 

15.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do 
Contrato na imprensa oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua 
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento 
se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

15.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação. 

16. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

16.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá 
garantir a prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando 
fór o caso: 

1. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao 
prazo de execução; 
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II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da 
prestação de contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados 
pela Administração para a entrega do objeto licitado; 

lii. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de Quixeramobim-Ceará, pela não 
execução parcial ou total do contrato. 

16.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
pèrante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro 
do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

16.3. As sanções previstas na alínea 1 do subitem 16.1 e subitem 16.2, deste item 
poderão ser aplicadas juntamente com as das alíneas II e III do subitem 16.1, facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16.4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, 
responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 
dvidos pela Administração ou, quando for o caso cobrado judicialmente. 

16.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de 
Bens e Serviços da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa 
contratada, e no -caso de suspensão de licitar, a contratada deverá ser descredenciada 
por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital é das demais cominações 
légais. 

16.6. Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte 
da licitante que não poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a 
justificativa que houve erro na formulação, engano nos preços ou erro de digitação da 
proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos, sendo a licitante 
penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

16.7. A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será 
encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assumida. 

16.8. As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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f7.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim revoá-la, no todo ou em parte, por razões de 
iríteresse público, derivada de fato superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, 
de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado disponibilizado no 
sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICIPIO DE 
QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para 
recebimento das propostas ou para sua abertura. 

17.2. O proponente é reponsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 
qüalquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará 
aimediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 
vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais 

nções cabíveis. 

17.3. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 
licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do 

tocesso. 

17.4. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de 
désclassificação/inabilitação. 

17.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a 
exata compreensão da sua proposta. 

17.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

17.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos 
pioponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, 
mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

17.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro. 

17.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital. 

17.10. Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas 
obrigações assumidas pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à 
forma e às condições de entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à 
quitação financeira da negociação realizada. 

17.11. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 
deste Edital será o da Comarca de QUIXERAMOBIM, Estado CEARÁ, considerado 

4 1 

uele a que está vinculado o Pregoeiro. 

17.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 
às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de 
QUIXERAMOBIM, para melhores esclarecimentos. 

17.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará 
parte dos autos da licitação e não será devolvida ao proponente. 
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17.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impe 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

17.15. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo 
Orçamento Municipal, inerente à Secretaria Contratante. 

17.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da 
lgislação pertinente. 

17.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos 
casos em que se encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há 
substituição do instrumento do contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já 
mencionada. 

17.18. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos 
ou supressões, em conformidade com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 
8666/93 com as alterações da Lei n° 8.883/94. 

Quixeramobim - Ce, 07 de junho de 2021. 

JOSE MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO 
Pregoeiro 
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ANEXO 1  
TERMO DE REFERÊNCIA 

1.-. DO OBJETO:  

1.1 - O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS VISANDO 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇAO, 
ÇOPA, COZINHA, ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM, PARA ATENDER AS 
NCESSIDADES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UIXERAMOBIM, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e nas 
regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e suas 
alterações posteriores. 

2:— DA JUSTIFICATIVA:  

21 - A abertura de processo Iicitatório visando a aquisição de materiais de consumo 
objeto deste termo é de suma importância para atender as necessidades dos diversos 
órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Quixeramobim na execução dos seus 
sôrviços, uma vez que a ausência dos referidos materiais pode acarretar prejuízo ao 
regular andamento das atividades diárias e corriqueiras realizadas pelas diversas 
unidades administrativas. As aquisições de produtos desta natureza guardam perfeita 
harmonia com a legitimidade das compras governamentais, situação que manterá as 
secretarias munidas de diversos materiais que sem quaisquer dúvidas são de grande 
valia para o dia-a-dia nas atividades da repartição pública. A aquisição objetiva 
proporcionar a manutenção efetiva dos serviços administrativos dos diversos órgãos e 
entidades da Prefeitura Municipal de Quixeramobim e a efetiva limpeza das dependências 
das referidas repartições, proporcionando aos servidores, aos usuários do serviço público 
é aos visitantes bem-estar quando da permanência nos referidos locais, bem como o 
asseio e saúde dos servidores públicos municipais. Portanto, a referida aquisição visa, 

-. 

	

	atender a demanda de consumo e reposição de estoque dos Almoxarifados dos Órgãos e 
Entidades do Município de Quixeramobim, visando manter o pleno funcionamento das 
atividades administrativas, tendo em vista que se trata de objeto com grandiosa demanda, 
cuja necessidade de contratação é frequente, em razão de sua natureza e uso contíruo 
na execução de atividades rotineiras, e que a Administração procura prevenir-se, evitando 
transtornos durante o exercício das atividades diárias. 

2.2 - A opção pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem de otimizar os 
estoques e reduzir os custos de armazenamento, sendo um importante instrumento de 
planejamento e controle das necessidades de materiais adotadas na Administração 
Pública, tendo seu alicerce no inciso II, art. 15, da Lei n° 8.666/1 993. 

2.3 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justifica-se, ainda, pela necessidade 
de contratações frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a 
necessidade contínua de aquisição dos materiais constantes do presente termo, não 
sendo possível mensurar previamente o quantitativo total a ser fornecido do produto ao 
longo do exercício financeiro. 
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2.4 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíveis de serem definidos de 
forma objetiva, o objeto em questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, 
conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junho de 2002. 

3— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

3.1 - Descrição do item e quantitativo: 

LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

18849 - PANO PARA LIMPEZA - MULTIUSO, 
TIPO PERFLEX; SUPER ABSORVENTE; 100% 
FIBRAS 	DE 	VISCOSE, 	LÁTEX 	SINTÉTICO; 
ANTIBACTERIANO; MICRO FUROS; LAVÁVEL E 
DURÁVEL; NÃO SOLTA FIAPOS; PACOTE CO 
05 UNIDADES. 

PACOTE  
5.0 

UNIDADES 
76,00 R$ 6,8575 R$ 521,17 

2 

18854 - TOALHA DE 	LAVABO - TOALHA 
FELPUDA 	EM 	ALGODÃO, 	MACIA 	É 
ABSORVENTE. 	TAMANHO 	APROXIMADO: 
30CMX45CM, COMPOSIÇÃO: 100% ALGODÃÓ, 
GRAMATURA APROXIMADA: 430 GIM 2  

UNIDADE 33,00 15,8325 
 

R$ R$ 522,47 

16142 - ESPONJA PARA LIMPEZA, LÃ DE AÇO, 
FORMATO RETANGULAR, LIMPEZA EM GERAL, 
TEXTURA MACIA, 	ISENTA DE 	SINAIS 	DE 
OXIDAÇÃO, MEDIDAS MÍNIMAS DE 100 X 75 
ML. COMPOSIÇÃO: LÃ DE AÇO DE CARBONO. 
PACOTE CONTENDO 8 UNIDADES. 

PACOTE 164,00 R$ 1,18 R$ 193,52 

4 
16148 - FLANELA, 100% ALGODÃO, CORES 
VARIADAS, LIMPEZA GERAL, DIMENSÕES 58 X 
38 CM. 

UNIDADE 207,00 R$ 3,8275 R$ 792,29 

5 

16178 - LUVA PARA LIMPEZA EM GERAL, 
COMPOSIÇÃO: 	BORRACHA, 	DE 	LÁTEX 
NATURAL, SEM FORRO, REFORÇADA, COM 
SUPERFÍCIE 	EXTERNA 	ANTIDERRAPANTE, 
TAMANHO GRANDE, 	DEVERÁ ESTAR EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 
NBR 13.393. 

PAR 37,00 R$ 7,29 R$ 269,73 

• 

• 
6 

16179 - LUVA PARA LIMPEZA EM GERAL, 
COMPOSIÇÃO: 	BORRACHA, 	DE 	LÁTEX 
NATURAL, SEM FORRO, REFORÇADA, COM 
SUPERFÍCIE 	EXTERNA 	ANTIDERRAPANTE, 
TAMANHO 	MÉDIO, 	DEVERÁ 	ESTAR 	EM 
CONFORMIDADE COM AS NORMAS DA ABNT 
NBR 13.393. 

PAR 47,00 R$ 7,29 R$ 342,63 

• 
7 

16192 - PALHA DE AÇO, GROSSA N° 2, PARA 
LIMPEZA DE ASSOALHOS, PISOS, AZULEJOS, 
ETC., 	COMPOSIÇÃO 	AÇO 	CARBONO, 

UNIDADE 78,00 R$ 1,685 R$ 131,43 

23 
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LOTE#1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

EMBALAGEM INDUSTRIAL COM DADOS DO 
FABRICANTE-ABRICANTE

16193 

8 

16193- 	PANO 	DE 	CHÃO, 	DUPLO, 	100% 
ALGODÃO CRU, MEDINDO MÉDIA 80 X 50CM, 
GRAMATURA 	MÉDIA 	80G/M2, 	TRAMA 
FECHADA, BOA ABSORÇÃO, ACABAMENTO 
INDUSTRIAL, MODELO "SACO". 

UNIDADE 340,00 R$ 8,88 R$ 3.019,20 

16196 - PANO MULTIUSO EM ROLO DE 300 
METROS, FURADO E PICOTADO A CADA 
50/60CM. COMPOSIÇÃO: 70% DE VISCOSE E 
30% POLIÉS1IER. 

ROL,-,  j h 27 ,Ou R4  210,01 R$ 5.670,27 

10 

5298 - PAPEL HIGIÉNICO 30 X 10 CM COM 04 
UNID - PAPEL HIGIENICO DE BOA QUALIDADE, 
FOLHA SIMPLES, GOFRADO, PICOTADO, NA 
COR BRANCA, MEDINDO 30MXIOCM, NEUTRO, 
SEM 	RELEVO, 	COMPOSTOS 	DE 	FIBRAS 
CELULOTICAS/NATURAIS, 	EXCETO APARAS 
DE PAPEL, TUBETE MEDINDO DE 4,0CM, 

UNIDADE 
1.0 

PACOTE 
1.660,00 R$ 3,1225 R$ 5.183,35 

11 

3962 - PAPEL HIGIÊNICO COM 04 ROLOS. 
ESPECIFICAÇÃO: PAPEL HIGIÊNICO FOLHA 
DUPLA, EXCELENTE ALVURA, MACIEZ E ALTA 
ABSORÇÃO, NÃO ESFARELA, NÃO RASGA 
COM FACILIDADE, TECNOLOGIA EXCLUSIVA 
DE ALMOFADA DE MACIEZ. PAPEL NEUTRO 
GOFRADO 100% CELULOSE VIRGEM. PACOTE 
COM 04 UNIDADES DE 30 M X 10 CM CADA 
ROLO 

PACOTE 
4.0 

UNIDADES 
150,00 R$5,2125 R$781,88 

12 

16205 	- 	PAPEL 	TOALHA, 	22 	X 20,5 	CMI, 
VARIAÇÃO 	+1- 	0,5 	CM, 	INTERFOLHA, 	2 
DOBRAS, FOLHA SIMPLES, 100% CELULOSE 
VIRGEM, ALTA QUALIDADE, INODORO, COR 
BRANCA, 	EMBALAGEM 	CONTENDO 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE, COM LAUDO TÉCNICO, 1000 
FOLHAS. 

PA ,00 . , R$5.681,40 ,4 

13 

16252 - SACO, LIXO, PLÁSTICO, PRETO, 100 
LITROS, APLICAÇÃO ACONDICIONAMENTO DE 
RESIDUOS DOMICILIARES, BIODEGRADÁVEL, 
REFORÇADO, 	SOLDA 	NO 	FUNDO 	TIPO 
ESTRELA, EM CONFORMIDADE COM ABNT 
9191/2002 - PACOTE 100 UNIDADES. 

ç PACOTE 4,00 R$ 29,83 1.461,67 

14 
16253 - SACO, LIXO, PLÁSTICO, PRETO, 20 L, 
NORMAS TÉCNICAS CLASSE 1- NBR 9191/2002, 
PACOTE 100 UNIDADES. 

PACOTE 40,00 R$ 22,32 R$ 892,80 

15 
16256 - SACO, LIXO, PLÁSTICO, PRETO, 40 L, 
CONFORME ABNT 9191/2002, PACOTE CO* 
100 UNIDADES. 

PACOTE 48,00 R$ 24,605 R$ 1.181,04 

24 
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LOTE #1 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

16 

16257 - SACO, LIXO, PLÁSTICO, PRETO, 60 
LITROS, APLICAÇÃO ACONDICIONAMENTO DE 
RESÍDUOS DOMICILIARES, BIODEGRADÁVEL, 
SOLDA 	NO 	FUNDO 	TIPO 	ESTRELA, 	EM 
CONFORMIDADE 	COM 	ABNT 	9191/2002 	- 
PACOTE 100 UNIDADES. 

PACOTE  A(TE 3700 ' 
R$ 

26,6525 R 	986,14 

17 

16718 - ESPONJA PARA LIMPEZA TIPO DUPLA 
FACE COMPOSTA DE POLIURETANO E FIBRA 
SINTÉTICA COM MATERIAL ABRASIVO COM 
FUNÇÃO BACTERICIDA MEDINDO 110X75X, 
COM FORMATO REGULAR POLIURETANO E 
FIBRA SINTÉTICA NA COR AMARELA COM 
VERDE 

UNIDADE 280,00 R$ 0,9875 R$276,50 

18 

3934 - PAPEL TOALHA EM ROLO, BRANCO, 
PACOTES COM 60 TOALHAS POR ROLO, 
DIMENSÕES: 22 X 20CM, EMBALAGEM COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. PACOTE CONTENDO 2 ROLOS 

PACOTE 85,00 R$ 7,235 R$ 614,98 

TOTAL: R$ 28.522,47 

LOTE #2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18848 - PANO PRATO, MATERIAL ALGODÃO, 
MEDIDAS APROXIMADAS: COMPRIMENTO 60 
CM E LARGURA 40 CM, COR BRANCA, 
CARACTERÍSTICAS 	 ADICIONAIS 
ABSORVENTE/LAVÁVEL E DURÁVEL 

UNIDADE 148,00 R$3,7825 R$559,81 

2 
18858 - PALITOS ROLIÇOS EM MADEIRA, COM 
EXTREMIDADES 	FINAS, 	TIPO 	'PALITO 	DE 
DENTE', CAIXA COM 100 UNIDADES 

CAIXA 
100.0 

UNIDADE 
46,00 R$ 1,975 R$ 90,85 

3 

16383 - CHALEIRA GRANDE EM ALUMÍNIO. 
FABRICADAS 	EM 	ALUMÍNIO 	POLIDO 
INDUSTRIAL, 	LINHA 	HOTEL. 	DIÂMETRO 
35,2CM. ALTURA: 15,1CM. TOLERÂNCIA: + OU - 
10%. CAPACIDADE: 5 LITROS. COM  ALÇA EM 
BAQUELITE 	E 	QUE 	PROPORCIONE 
SEGURANÇA 	PARA 	O 	MANUSEIO. 
ESPESSURA DE 20MM. ISENTA DE CANTOS 
VIVOS OU REBARBAS EM SUAS ARESTAS. 

UNIDADE 9,00 R$ 194,25 R$ 1.748,25 

4 

16385 - COADOR DE CAFÉ, EM TECIDO 100% 
ALGODÃO, 	'COM 	CABO 	DE 	MADEIRA. 
ACOPLÁVEL EM CANECÃO TIPO HOTEL DE 
ESPESSURA DE 30MM. 	CAPACIDADE: 	4,5 
LITROS. DIÂMETRO: 18CM. ALTURA:18CM. 

UNIDADE 39,00 R$5,3525 R$208,75 

5 
16413 - FÓSFORO - ÁREA DE RISCAGEM COM 
VIDA ÚTIL COMPATÍVEL COM QUANTIDADE 
DE 	PALITOS 	DA 	EMBALAGEM. 

MAÇO 53,00 R$ 3,21 R$ 170,13 
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LOTE #2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

ACONDICIONADA 	EM 	CAIXAS 	COM 	40 
PALITOS PEQUENOS. MAÇO COM 10 CAIXAS. 

6 

16420 - GARRAFA TÉRMICA PARA CAFÉ - 
ROSQUEÁVEL, AMPOLA TÉRMICA DE VIDRO, 
TAMPA, 	ALÇA, 	CAPACIDADE 	IL, 
PLÁSTICO/VIDRO. 

UNIDADE 	21,00 R$33,665 R$706,97 

7 
16426 - JOGO DE XÍCARAS - XÍCARA PARA 
CAFÉ C/ PIRES 85ML, PORCELANA, COM 06 
UNIDADES. 

JOGO 	17,00 63,2225  R$ 1.074,78 

8 
16441 - PRATO DE VIDRO - PRATO RASO, EM 
VIDRO TEMPERADO, RESISTENTE AO CALOR 
E A QUEDAS. 

UNIDADE 	90,00 R$ 7,09 R$ 638,10 

9 

16443 - SUF3ORTÉ PARA COPO 2 TUBOS 
FABRICADOS EM PLÁSTICO POLIESTIRENO 
DE ALTO IMPACTO, MISTO, PARA COPOS DE 
ÁGUA 	E 	CAFÉ, 	CAPACIDADE 	PARA 30Õ 
COPOS APROXIMADAMENTE. 

UNIDADE 	21,00 R$ 67,075 R$ 1.408,58 

10 16446 - TAÇA, 	PARA ÁGUA, 	EM VIDRO, 
CAPACIDADE 200 ML 

UNIDADE 	34,00 R$ 7,295 R$ 248,03 

11 14389 - CONJUNTO DE TAÇAS PARA ÁGUA 330 
ML COM 12 UNIDADES. 

CONJUNTO 	11,00 R$ 91,34 R$ 1.004,74 

12 
4071 	- 	JARRA 	CAPACIDADE 	1,5 	LITROS, 
TRANSPARENTE, COR: INCOLOR, MATERIAL: 
VIDRO. 

UNIDADE 	12,00 R$ 15,665 R$ 187,98 

13 
14339 - KIT EM INOX: ESPÁTULA: 35XIOCM; 
CONCHA: 	35X9,5CM; 	ESCUMADEIRA: 
35X1 1,5CM; ESPÁTULA VAZADA: 35X8,5CM; 

KIT 	8,00 536333 R$429,07 

14 

4533 	- 	PAPEL 	FILME, 	MATERIAL 	PVC- 
CLORETO DE POLIVINILA, COMPRIMENTO 300 
M, LARGURA 29 CM, APRESENTAÇÃO ROLO, 
APLICAÇÃO DOMÉSTICA. 

UNIDADE 	23,00 R$ 5,1525 R$ 118,51 

TOTAL: R$ 8.594,55 

LOTE#3 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

1 

14423 - ORGANIZADOR DE PIA PLÁSTICO, 
CONTENDO 	03 	(TRÊS) 	DIVISÓRIAS 	PARA 
ACOMODAR 	DETERGENTE, 	SABÃO 	E 
ESPONJA, DJMENSÕES APROXIMADAS 22,5 
CM X 12,2 CM 14,7 CM. 

UNIDADE 28,00 R$ 12,765 R$ 357,42 

2 
16068 	- 	BALDE 	PLÁSTICO, 	DE 	ALTA 
RESISTÊNCIA, ALÇA DE METAL, CAPACIDADE 
10 LITROS 

UNIDADE 102,00 R$ 13,3025 R$ 1.356,86 
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LOTE#3 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18857 - SABONETEIRA DE 	PAREDE 	FIXA, 
MATERIAL VIDRO, COM SUPORTE EM AÇO 
INOX 	E 	VÁLVULA 	PLÁSTICA 	COM 	BICO 
DOSADOR. CAPACIDADE ENTRE 45OE500ML. 
DIMENSÕES 	APROXIMADAS: 	20X12X6 	CM 
(A,L,P) 	- 

UNIDADE, O , 355 R$ 5 61,20 

4 
16076 - BOMBA BORRIFADORA DE PLÁSTICO 
COM GATILHO PULVERIZADOR CAPACIDADE 
500 ML. 

UNIDADE 77,00 R$ 17,4875 R$ 1.346,54 

5 
16085 	- 	CESTO 	PARA 	LIXO, 	MATERIAL 
PLÁSTICO, 	SEM 	TAMPA, 	CAPACIDADE 	10 
LITROS. 

UNIDADE 119,00 R$ 13,2925 R$ 1.581,81 

6 

16137 - ESCOVA, SANITÁRIA, SEM SUPORTE, 
MATERIAL: CABO E BASE EM POLIPROPILENO, 
CERDAS 	EM 	NYLON 	SINTÉTICO 	OU 
POLIPROPILENO, 	CERDAS: 	COMPRIMENTO 
MÍNIMO (SALIENTE) DE 12CM E ESPESSURA 
MÉDIA DE 0,60MM, COM FIXAÇÃO FIRME É 
RESISTENTE AO CABO, CABO: ALTURA 18CM, 
USO: LIMPEZA DE VASO SANITÁRIO. 

UNIDADE 51,00 R7,1325 R$406,55 

7 

16172 - LIXEIRA PLÁSTICA (POLIPROPILENO) 
C/ TAMPA E PEDAL - 20 LITROS CESTO E 
TAMPA 	INJETADOS 	EM 	PLÁSTICO 
POLIPROPILENO. 	MECANISMO 	DO 	PEDAL 
PARA 	ABERTURA 	DO 	CESTO 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO RESISTENTE. 
CAPACIDADE 20 LITROS. 

UNIDADE 30,00 R$ 42,6966 R$ 1.280,90 

8 

16187 - PÁ PARA LIXO COM CAIXA COLETORA, 
COMPOSIÇÕES EM POLIESTIRENO, MEDINDO 
APROXIMADAMENTE 29CM X 29CM, CABO 
ANATÔMICO 	EM 	ALUMÍNIO, 	ALTURA 
APROXIMADAMENTE 70CM, COM TRAVA E 
FIXAÇÃO ENTRE O CABO E A BASE DA PÁ 
PARA SUPORTAR O TRANSPORTE E DESPEJO 
DOS DETRITOS. 

UNIDADE 31,00 R57,855 R 	1.793,51 

9 
16189 	- 	PÁ 	PARA 	LIXO, 	DE 	PLÁSTICO 
RESISTENTE, CABO LONGO EM MADEIRA COM 
PONTA ROSQUEÁVEL, 30 CM DE LARGURA. 

UNIDADE 71,00 R$ 8,0925 R$ 574,57 

10 
18856 	- 	SABONETEIRA 	DE 	MESA 	COM 
VÁLVULA. MATERIAL PLÁSTICO, CAPACIDADE 
DE 500 ML 

UNIDADE 30,00 R$ 16,10 R$ 483,00 

16221 - RODO CABO MADEIRA REVESTIMENTO 
IMPERMEÁVEL 	OU 	METAL 	PONTEIRA 
PLÁSTICA 	- ROSQUEÁVEL, 	BASE 	EM

11  BORRACHA 	PRETA, 	RESISTENTE, 	LÂMINA 
BORRACHA, LIMPEZA DE CHÃO, DIMENSÃO 
RODO: 50CM, CABO 1,20M 

UNIDADE 160 00 R 	134375 R 2 150 00 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

12 

16227 	- 	RODO, 	CABO 	DE 	MADEIRA, 
REVESTIMENTO IMPERMEÁVEL OU METAL, 
PONTEIRA PLÁSTICA ROSQUEÁVEL, BASE EM 
BORRACHA PRETA, RESISTENTE, LÂMINA DE 
BORRACHA, LIMPEZA DE CHÃO. DIMENSÕES: 
40CM, 	CABO 	1400MM, 	EMBALAGEM 	COM 
IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO E MARCA DO 
FABRICANTE. 

UNIDADE 124,00 R$ 7,135 R$ 884,74 

13 
16277 - VASSOURA COM CERDAS DE NYLON, 
30CM, CABO DE MADEIRA 1,20, ROSQUEÁVEL. UNIDADE 35,00 R$12,175 R$426,13 

14 

16278 - VASSOURA DE PIAÇAVA, TIPO GARI 
COM 40CM, FABRICADO C/ PIAÇAVA DE ia 
QUALIDADE, MADEIRA TIPO MUIRACATIARA, 
CONTENDO 28 CERPAS DE MEIA POLEGADA 
COLADAS C/ COLA DE ALTA RESISTÊNCIA E 
CABO DE MADEIRA TIPO MUIRACATIARA, COM 
1,20M, PREGADO COM 02 PREGOS E COLA. 

UNIDADE 2.040,00 R$ 8,2825 R$ 16.896,30 

15 

16280 - VASSOURA HIGIÉNICA COM CERDAS 
DE 	NYLON, 	PARA 	LIMPEZA 	DE 	VASO 
SANITÁRIO, COM CABO DE PLÁSTICO, DE 
30CM. 

UNIDADE 73,00 R$ 7,17 R$ 523,41 

16 

16286 	- 	VASSOURA 	PÊLO 	(CERDAS 
SINTÉTICAS FIRMES), COMPRIMENTO CEPA 
60CM, CABO REFORÇADO E PLASTIFICADO  
EM 	MADEIRA 	DE 	ORIGEM 	RENOVÁVEL 
CERTIFICADA 	E 	LEGALIZADA 	CONFORME 
"PEFC", 	FLORESTAS 	SUSTENTÁVEIS, 
MEDINDO, NO MÍNIMO, 120CM, SISTEMA DE 
FIXAÇÃO EM ROSCA UNIVERSAL. 

UNIDADE 139,00 R$ 15,32 R$ 2.129,48 

17 
16706 - CORDA DE NYLON PARA VARAL COM 
ESPESSURA MÍNIMA DE 3MM. TAMANHO DE 15 
METROS. CORES VARIADAS. 

UNIDADE 9,00 R$ 15,46 R$ 139,14 

TOTAL: R$ 32 891,56 

LOTE #4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

16057 	- 	ÁLCOOL 	ETÍLICO, 	HIDRATADO, 
ASPECTO FÍSICO GEL, CONCENTRAÇÃO 70° 
INPM, ANTISSÉPTICO, APLICAÇÃO ASSEPSIA 
DAS MÃOS - FRASCO COM I000ML. 

FRASCO 1.415,00 R$ 29,5875 R$ 41.866,31 

2 
16058 - ÁLCOOL ETÍLICO, HIDRATADO, TEOR 
ALCOÓLICO 	70% 	(70°GL), 	APRESENTAÇÃO 
LÍQUIDO - FRASCO COM I000ML. 

FRASCO 810,00 R$ 14,34 R$ 11.615,40 

TOTAL: R$ 53 481,71 

LOTE #5 
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ITEM - 	DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

8338 - LIMPA ALUMÍNIO: PRODUTO PARA 
LIMPAR 	ALUMÍNIO, 	TIPO 	L1QUIDO.COR 
INCOLOR/AZUL. FRASCO PLÁSTICO DE 500ML; 
COM 	GATILHO. A EMBALAGEM 	DEVERÁ 
CONTER EXTERNAMENTE OS DADOS DE 
IDENTIFICAÇÃO, 	PROCEDÊNCIA, 	NÚMERO 
DO 	LOTE, 	VALIDADE 	E 	NÚMERO 	DE 
REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

TUBO 50,00 R$ 2,03 R$ 101,50 

2 

8339 	- 	LIMPA 	INOX 	REMOVEDOR 	DE 
FERRUGEM, 	OXIDAÇÃO, 	MANCHAS 	Ë 
SUJEIRA INCRUSTADA. DESOXIDA, LIMPA È 
RESTAURA 	A 	APASSIVAÇÃO 	DE 
SUPERFÍCIES DE AÇO INOX, SEM MANCHAR. 
PRODUTO NA FORMA LIQUIDA - IDEAL PARA 
A LIMPEZA DE PEÇAS POR IMERSÃO, OU 
SUPERFÍCIES 	NA 	POSIÇÃO 	HORIZONTAL. 
EMBALAGEM PLÁSTICAS DE 500 ML. 

UNIDADE 43,00 R$ 1,9325 R$ 83,10 

3 

16716 - CERA LÍQUIDA VERMELHA, FRASCO 
COM 	750. 	ML, 	PERFUME 	FLORAL, 
COMPOSIÇÃO DE 	PARAFINA, 	CARNAÚBA, 
EMURGADORES, RESINA ÁLCALI SOLÚVEL, 
ALCALINIZANTE, 	FRAGRÂNCIA, 	PIGMENTO, 
PRESERVANTE E ÁGUA 

FRASCO 
750.0 

MILILITROS 
214,00 R$ 7,2025 R$ 1.541,34 

16047 	- ÁCIDO 	MURIÁTICO 	EM 	LIQUIDO 
COMPOSTO DE HCL+H20 INCOLOR PARA 
LIMPEZA EM GERAL ACONDICIONADO EM 
FRASCO CONTENDO 1 LITRO DO PRODUTO. 

FRASCO 225,00 R$ 3,845 R$ 865,13 

5 

16048 - ÁGUA SANITÁRIA, APROPRIADA PARA 
DESINFECÇÃO 	DE 	RALOS 	E 	VASOS 
SANITÁRIOS: COMPONENTE ATIVO: NAOCL 
(HIPOCLORITO DE SÓDIO) COM TEOR DE 
CLORO ATIVO ENTRE 2,0% - 2,5 % P/P, 100% 
MICRO 	FILTRADA, 	SEM 	IMPUREZAS, 
MÚLTIPLO 	USO, 	ESTABILIZANTE: 	NAOH 	- 
HIDRÓXIDO 	DE 	SÓDIO, 	VEICULO: 	ÁGUA 
POTÁVEL - GARRAFA PLÁSTICA DE I000ML. 

FRASCO 2.160,00 R$ 2,315 R$ 5.000,40 

6 

18855 - ÓLEO DE PEROBA, COMPOSIÇÃO 
SOLVENTES 	MINERAL 	E VEGETAL COM 
AROMATIZANTE, ASPECTO FÍSICO LÍQUIDO 
OLEOGINOSO, AROMA MADEIRA NATURAL, 
APLICAÇÃO 	LIMPEZA, 	LUSTRO 	E 
RENOVAÇÃO 	DE 	MÓVEIS 	DE 	MADEIRA. 
FRASCO 200,00 ML 

FRASCO 
200.0 

MILILITROS 
52,00 19,1075 R$ 993,59 

7 

16082 - CERA LIQUIDA, INCOLOR PARA PISO, 
COMPOSIÇÃO 	CERA 	DE 	CARNAÚBA, 
PARAFINA, EMULSIFICANTE, ALCALINIZANTE, 
AROMATIZANTE, 	RESINA 	ACRILICA, 
TENSOATIVA 	IÔNICO, 	FORMALDEIDO, 
ACONDICIONADO EM RECIPIENTE PLÁSTICO 
RESISTENTE, TAMPA COM VEDAÇÃO, LACRE 
	DE SEGURANÇA, CONCENTRADA - FRASCO 

FRASCO 625,00 R$ 7,125 R$ 4.453,13 
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ITEM - 	DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

DE NO MÍNIMO 750 ML. 

8 

16104 - DESINFETANTE LÍQUIDO USO GERAL, 
AÇÃO BACTERICIDA E GERMICIDA, À BASE 
DE PINHO, COM REGISTRO NO MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, EMBALAGEM PLÁSTICA DE IL, 
COM IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA, 
FABRICANTE E DATA DE VALIDADE. 

UNIDADE 1.650,00 R$ 3,8275 R$ 6.315,38 

9 

16108 	- 	DESODORIZADOR, 	AMBIENTE, 
MANUAL, 	AROMATIZADO 	E 	AMBIENTAL, 
COMPOSIÇÃO 	 SOLUBILIZANTES, 
COADJUVANTES, 	PERFUMES 	E 	BUTANO, 
ESSÊNCIAS DIVERSAS - FRASCO 400 ML. 

FRASCO 265,00 125425  
R$ 3.323,76 

10 

16112 	- 	DETERGENTE 	LIQUIDO 
CONCENTRADO, 	CONTENDO 	GLICERINA; 
BIODEGRADÁVEL, TAMPA C/ REGULAGEM DE 
FLUXO, 	COMPOSIÇÃO 	BÁSICA: 
TENSOATIVOS ANIÔNICOS, COADJUVANTES, 
PRESERVANTES, 	 SEQUESTRANTE, 
ESPESSANTES, 	CONTROLADOR 	DE 	PH, 
BRANQUEADOR 	ÓPTICO, 	CORANTES, 
FRAGRÂNCIA 	E VEÍCULO. 	COMPONENTE 
ATIVO: LINEAR ALQUIRBEZENO, SULFATO DE 
SÓDIO, COMPOSIÇÃO AROMÁTICA VARIADA, 
ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLÁSTICA 
DE 500ML, (INDICAR A DILUIÇÃO), COM A 
INDICAÇÃO DO REGISTRO DO PRODUTO 
JUNTO A ANVISA E AO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

FRASCO 415,00 R$ 2,075 R$ 861,13 

11 

16152 	- 	INSETICIDA 	TIPO 	SPRAY 	SEM 
CHEIRO, ACONDICIONADOS EM TUBOS COM 
300ML, MÉDIA TOXICIDADE. COMPOSIÇÃO: 
PRALETRINA 	0.03%, 	IMIPROTRINA 	0.03% 
CIPERMETRINA 	0.1% 	SOLVENTES 	E 
PROPELENTES. 

UNIDADE 103,00 R$ 15,17 R$ 1.562,51 

12 

16156 	- 	LIMPA 	VIDROS, 	TENSO 	ATIVA 
ANIÔNICO BIODEGRADÁVEL, COADJUVANTE, 
SOLUBILIZANTE, ÁLCOOL ETÍLICO, CORANTE 
E PERFUME - FRASCO 500ML. 

FRASCO 145,00 R$ 5,745 R$ 833,03 

13 

16159 - LIMPADOR MULTIUSO, USO GERAL, 
LIMPEZA COZINHAS, BANHEIROS, AZULEJOS, 
PLÁSTICO, 	ESMALTADOS, 	FOGÕES, 	E 
SUPERFÍCIES 	LAVÁVEIS, 	REMOVE 
GORDURAS, FULIGEM, POEIRA, ESSÊNCIAS 
DIVERSAS - FRASCO 500 ML. 

FRASCO 305,00 R$ 5,265 R$ 1.605,83 

14 
16173 - LUSTRA MOVEIS, BASE DE SILICONE, 
PERFUME 	SUAVE, 	SECAGEM 	RÁPIDA, 
FRASCO 200 MILILITROS. 

FRASCO 215,00 R$ 6,7325 R$ 1:447,49 

15 16208 	- 	PASTILHA 	(PEDRA) 	SANITÁRIA UNIDADE 596,00 R$ 3,0975 R$ 1.846,11 
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ITEM 
- 

DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

SÓLIDA EM FORMA DE DISCO, COM PESO 
MÍNIMO DE 30G COM GANCHO PLÁSTICO E 
REDE 	PROTEÇÃO 	EMBALAGEM 	COM 	1 
UNIDADE CADA. 

16 

16210 - POLIDOR DE ALUMÍNIO COM 500ML, 
ÁCIDO 	DODECIL 	BENZENO 	SULFÔNICO, 
DODECIL SULFATO DE SÓDIO, CORANTE 
AZUL, ESSÊNCIA E ÁGUA. ROTULO COM 
DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E PROCEDÊNCIA; 
DATA 	DE - FABRICAÇÃO, 	TEMPO 	D 
VALIDADE. 

UNIDADE 110,00 R$1,9125 R$210,38 

17 

16228 - SABÃO DE COCO, EM BARRA, BASE  
DE 	10 	ÓLEO 	DE 	BABAÇU, 	SAIS 
INORGÂNICOS, SÓDIO, UNIDADES DE 200G - 
PACOTE 5 UNIDADES. 

PACOTE 16700 ' R 924 R 	1 543 08 

18 
16230 - SABÃO EM PÓ, BIODEGRADÁVEL 
PARA LIMPEZA PESADA, ACONDICIONADO 
EM CAIXA DE PAPELÃO COM 500G.. 

UNIDADE 500,00 R$ 3,915 R$ 1.957,50 

19 
16231 - SABÃO EM PÓ, BIODEGRADÁVEL, 
APLICAÇÃO LIMPEZA GERAL- EMBALAGEM 1 
KG. 

EMBALAGEM 116,00 R$ 9,4675 R$ 1.098,23 

20 

16235 - SABONETE LÍQUIDO NEUTRO, PH 
ENTRE 7,0 E 8,0 PARA HIGIENE DAS MÃOS 
EMBALAGEM 	DE 	IL. 	CAIXA 	COM 	12 
UNIDADES. 

CAIXA "•' R$ 
245,2333 R 	5.149,90 

21 

16260 - SAPONÁCEO, CREMOSO, CLORADO, 
NEUTRO, EMBALAGEM COM IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, 
REGISTRO OU NOTIFICAÇÃO NA ANVISA - 
300G. 

FRASCO 35,00 R$ 11,105 R$388,68 

22 

16261 	- SODA CAUSTICA, 	EM ESCAMAS, 
CRISTALIZADA, POTE COM 350G COM A 
INDICAÇÃO DO PRODUTO JUNTO A ANVISA E 
AO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

POTE 73,00 R$ 9,44 R$ 689,12 

23 

8397 - SABONETE ANTI SÉPTICO INDICADO 
PARA HIGIENIZAÇÃO DAS MÃOS EM GERAL, 
COZINHAS. 	AÇÃO 	ANTI-SÉPTICA 	COM 
ESPUMA SUAVE, EVITANDO RESSECAMENTO 
DAS MÃOS, ODOR AUSENTE PH, NEUTRO, 
PRONTO PARA O USO. EMBALAGEM COM 01 
LITRO. 

TUBO 33,00 R$ 40,88 R$ 1.349,04 

24 

8357 - QUEROSENE COMUM,PARA USO EM 
LAMPIÕES, 	FOGAREIROS, MOTORES 	DE 
COMBUSTÃO INTERNA DO TIPO DIESEL OU 
SEMIDIESEL 	E 	P/LIMPEZA. 	EMBALAGEM: 
LATA COM 900 ML. 

LATA 11600 R$ 
15,4075 R$ 1.787,27 
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Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
LOTE #5 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

25 

8361 - SABÃO EM BARRA (AZUL) SABÃO EM 
BARRA, DE GLICERINA, 1000G, COR AZUL, 
EMBALADO 	EM 	SACO 	PLÁSTICO, 	COM 
ETIQUETA COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO E MARCA DO FABRICANTE. 

UNIDADE 188,00 R$ 7,2275 R$ 1.358,77 

TOTAL: R$ 46 365,40 

LOTE#6 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

16185 	- 	MASCARA 	RESPIRADORA 	FACIAL 
BRANCA, 	DE 	PROTEÇÃO 	DESCARTÁVEL, 
ECONÔMICA, CONTRA PÓ, CONFECCIONADA 
EM TNT (NÃO TECIDO), TAMANHO ÚNICO, COM 
TRIPLA CAMADA, COM TIRA ELÁSTICA E CLIP 
NASAL 	EM ALUMÍNIO, 	PACOTE COM 	100 
UNIDADES. 

PACOTE 91,00 R$ 102,63 R$ 9.339,33 

TOTAL: R$ 9.339,33 

LOTE7 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

5292 - GUARDANAPO 23 X 22 CM COM 50 UNID 
- GUARDANAPO DE PAPEL MEDINDO 23X22CM 
EM FOLHA SIMPLES TIPO LISO COR BRANCA 
ALVURA SUPERIOR A 70% CONFORME NORMA 
ISSO - EMBALAGEM C/ 50 UNID. 

UNIDADE 
1.0 

PACOTE 
196,00 R$ 2,01 R$ 393,96 

2 

16387 - COLHER 	DE 	PLÁSTICO 	GRANDE 
DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO, 	BRANCA, 
MATERIAL 	POLIESTIRENO 	NÃO 	TÓXICO, 
COMPRIMENTO 	160MM, 	LARGURA. 30MM, 
PACOTE COM 50 UNIDADES. 

PACOTE 51,00 R$ 5,075 R$ 258,83 

16396 - COPO DESCARTÁVEL PARA ÁGUA - 
CAPACIDADE I80ML, CONDICIONADO COM 
RESINA 	TERMOPLÁSTICA 	BRANCA 	OU 
TRANSLÚCIDA, 	ISENTO 	DE 	QUAISQUER 
DEFORMAÇÕES. 	 ACONDICIONADO 
CONFORME A PRAXE DO FABRICANTE DE 
FORMA 	A 	GARANTIR 	A 	HIGIENE 	E 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ SEU USO. A 
EMBALAGEM 	DEVERÁ 	CONTER 
EXTERNAMENTE 	OS 	DADOS 	DE 
IDENTIFICAÇÃO, 	PROCEDÊNCIA 	E 
QUANTIDADE. 	DEVERÁ 	ATENDER 	AS 
CONDIÇÕES GERAIS DA NBR1465 E NBR13230 
DA ABNT, PACOTE COM 100 UNIDADES. 

PACOTE 1.37 0,00 R$ 7,22 R$ 9.891,40 

16397 - COPO DESCARTÁVEL PARA CAFÉ - 
CAPACIDADE 	50ML, 	CONDICIONADO 	COM 

PACOTE 690,00 R$ 36925 R$ 2 54783 
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LOTE#7 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

RESINA 	TERMOPLÁSTICA 	BRANCA 	OU 
TRANSLÚCIDA, 	ISENTO 	DE 	QUAISQUER 
DEFORMAÇÕES. 	 ACONDICIONADO 
CONFORME A PRAXE DO FABRICANTE DE 
FORMA 	A 	GARANTIR 	A 	HIGIENE 	E 
INTEGRIDADE DO PRODUTO ATÉ SEU USO. A 
EMBALAGEM 	DEVERÁ 	CONTER 
EXTERNAMENTE 	OS 	DADOS 	DE 
IDENTIFICAÇÃO, 	PROCEDÊNCIA 	E 
QUANTIDADE. 	DEVERÁ 	ATENDER 	AS 
CONDIÇÕES GERAIS DA NBR1465 E NBR1 3230 
DAABNI, PACOTE COM 100 UNIDADES. 

5 

16773 	- 	GARFO 	DE 	PLÁSTICO 	GRANDE 
DESCARTÁVEL PARA REFEIÇÃO, 	BRANCA, 
MATERIAL 	POLIESTIRENO 	NÃO 	TÓXICO, 
COMPRIMENTO 	I60MM,' LARGURA 	30MM, 
PACOTE COM 50 UNIDADES 

PACOTE 26,00 R$ 3,605 R$ 93,73 

6 

13533 - PRATO DESÔARTÁVEL RASO PARÁ 
REFEIÇÃO, 	BRANCO, 	FABRICADO 	COM 
POLIPROPILENO, 	HIGIÉNICO, 	DIÂMETRO 
MÍNIMO 20 CM (PCT COM 10 UND) 

PACOTE 185,00 R$ 3,175 R$ 587,38 

7 

13534 - PRATO DESCARTÁVEL FUNDO P1 
REFEIÇÃO, 	BRANCO, 	FABRICADO 	COM 
POLIPROPILENO, 	HIGIÊNICO, 	DIÂMETRO 
MÍNIMO 15CM (PCT COM 10 UND) 

PACOTE 59,00 R$ 2,9875 R$ 176,26 

8 
8368 	- 	SACOLA 	EM 	PLASTICO 	SACO 
DESCARTÁVEL DE PLÁSTICO, 	PARA USO 
DOMÉSTICO, MEDINDO 30 X 60CM. 

KG 11,00 R$ 31,305 R$ 344,36 

9 
8369 	- 	SACOLA 	EM 	PLASTICO 	SACO 
DESCARTÁVEL DE PLÁSTICO, 	PARA USO 
DOMÉSTICO, MEDINDO 60 X 80CM. 

KG 11,00 R$31,3175 R$344,49 

TOTAL: R$ 14 638,24 

LOTE #8 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

16714 - MANGUEIRA DE JARDIM, REFORÇADA 
E FLEXÍVEL, COM 3 CAMADAS DISTINTAS: 
INTERNA EM PVC, INTERMEDIÁRIA EM FIO E 
EXTERNA 	EM 	PVC, 	DIÂMETRO 	DE 	1/2', 
ESPESSURA MÍNIMA DA PAREDE DE 1,8CM DE 
DIÂMETRO, PRESSÃO DE ATÉ 12 BAR (174 
PSI), TEMPERATURA DE 50° C, 50 METROS DE 
COMPRIMENTO, ACOMPANHA ESGUICHO COM 
JATO 	REGULÁVEL 	E 	ADAPTADOR 	COM 
ENGATE ROSQUEÁVEL 

UNIDADE 12,00 , 
R$ 

228,0475 R$ 2.736,57 

2 16715- MANGUEIRA DE JARDIM, REFORÇADA 
E FLEXÍVEL, COM 3 CAMADAS DISTINTA: 

UNIDADE 13,00 R$ R$5.111,57 
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LOTE#8 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

INTERNA EM PVC, INTERMEDIÁRIA EM FIO E 
EXTERNA 	EM 	PVC, 	DIÂMETRO 	DE 	112, 
ESPESSURA MÍNIMA DA PAREDE DE 1,8CM DE 
DIÂMETRO, PRESSÃO DE ATÉ 12 BAR (174 
PSI), TEMPERATURA DE 500  C, 100 METROS 
DE COMPRIMENTO, ACOMPANHA ESGUICHO 
COM JATO REGULÁVEL E ADAPTADOR COM 
ENGATE ROSQUEÁVEL 

393,1975 

TOTAL: R$ 7.848,14 

VALOR TOTAL: R$ 201.681,40 (DUZENTOS .E UM MIL E SEISCENTOS E OITENTA E 
UM REAIS E QUARENTA CENTAVOS) 

3.2 - Por ocasião da entrega dos produtos somente serão aceitos aqueles cujos prazos de 
validade a transcorrer seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo previsto 
pelo fabricante, ou seja, que ainda não tenha decorrido 20% (vinte por cento) do prazo de 
validade. 

3.3 - Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes específicas 
para cada item. 

3.4 - As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referência deverão 
ser atendidas em sua íntegra quando da apresentação da proposta. 

3.5 - Os produtos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem 
sinais de violação e umidade, sem inadequação de conteúdo. 

3.6 - Para a aquisição dos materiais, serão observadas, no que couber, as disposições 

( 	contidas nos artigos de 73 a 76 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

4- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:  

4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especificações detalhada de cada item, 
tipo e quantidade solicitada, o valor unitário dos itens em algarismo, o valor total do lote 
(quando for o caso), em algarismo e por extenso, bem como o valor total da proposta em 
algarismo e por extenso, em moeda nacional, já considerando todas as despesas, 
tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre 
a execução do objeto deste termo, mesmo que não estejam registrados neste documento. 

4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a 
administração, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

4.3 - A apresentação da proposta implica plena aceitação das condições estabelecidas 
neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, 
assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto contratual nos seus termos, 
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bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.4 - A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 
inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto deste 
termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do 
§10 do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

5.1 - Quanto à entrega: 

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, no local indicado na Ordem de Compra /Autorização de 
Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 10 (dez) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

5:1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega dos materiais, e 
aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e 
recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não-  observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com 
as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

5.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando 
formulados até o prazo limite estabelecido neste termo. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 
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5.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

5.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de 
segunda a sexta-feira, nos horários de 07:30hs às 17:30hs. 

5.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão 
contratante. 

5.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis do registro da ocorrência. 

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, qúe vier a 
ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a 
Contratada às sanções previstas. 

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / 
Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

6- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

6.1 - O fornecimento deverá ser realizado na frequência compatível com a capacidade de 
armazenagem ou recebimento do local da Contratante. 

6.2 - Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de uso. 

6.3 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes 
do presente Termo de Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem 
qualquer ônus para o Órgão Contratante, sujeitando-se ainda as sanções prêvistas. 
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6.4 - A Contratada deverá prestar toda assistência técnica necessária, no período de 
garantia dos produtos. Deverá ainda garantir a qualidade e segurança de todos os itens 
fornecidos, com vista a evitar qualquer acidente ou sinistro. 

6.5 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no 
local de entrega dos itens. 

6.6 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante 

6.7 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, 
portando EPI (quando for o caso) e crachá de identificação. 

7— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

7.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas consignadas no Orçamanto Municipal da Prefeitura 
Municipal de Quixeramobim, devendo as mesmas serem informadas quando da 
realização da contratação. 

8:- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

- O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

( 	II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011. 

8:2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação -e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
stiver de acordo com as especificações deste instrumento. 
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8:4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preçoê. 

9—DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

9.1 - Executar o objeto em conformidade com ás condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

9.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10,  do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do .objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9:5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 

f 	hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e 
umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer 
espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de 
análise/recebimento. 

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções 
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as 
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condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 
o caso. 	- 

9,11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade 
devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os 
procedimentos de embarque, desembarque e transporte. 

9.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalhq noturno, perigoso ou insalubre. 

9.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 

- 	necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

9.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

9:15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

9.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese 
alguma, produtos de marca diversa. 

10— DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:  

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra /Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contrátual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

1'0.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas, condições estabelecidas 
neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
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• 10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

10.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

10.11 — Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos 
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  
1 

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
a apresentação das propostas. 

11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do(s).contrato(s) decorrente(s) da ARP e mediante 
solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 
de um ano, aplicando-se o índice econômico INPC - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

( 

	

	definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
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econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, li, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

12— DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

12.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, contado a partir 
da data da sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

13- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

13.1 - Caberá ao(a) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS o gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em 
conformidade com as normas do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 
2013. 

.14— DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 

14.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada 
a ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

14.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor 

14.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 
8.666/1 993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

14.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e 
locais especificados neste Termo de Referência. 

14.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

14.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 
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14.7 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de 
Fornecimento a Contratada. 

14.8 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela 
Nota de Empenho, nos termos do art. 62, § 40, da Lei n° 8.666/93. 

15— DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

15.1 - Os prazos de vigência e de execução contratual serão definidos pelo(s) 
órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços). 

1.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), 
obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

15.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

16— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S) DECORRENTES DA ARP:  

16.1 - A gestão do(s) contrato(s) decorrentes da ARP será exercida por Representante da 
Administraçãõ, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para 

companhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas 
iiécessárias à fiel- execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento 
contratual. 	 - 

16.2 - A fiscalização do(s) contrato(s) decorrentes da ARP será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 
8.666/1993. 

16.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

17— DO VALOR ESTIMADO:  

17.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de 
atividade do objeto deste termo, sendo o valor global médio de : R$ 201.681,40 
(DUZENTOS E UM MIL E SEISCENTOS E OITENTA E UM REAIS E QUARENTA 
CENTAVOS) 

18— DA SUBCONTRATAÇÃO:  
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18.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do(s) contrato(s) decorrente(s) da 
ARP. 

1 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:' 

19.1 - RELATIVA À PESSOA JURÍDICA: 

19.1.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público 
de empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 

19.1.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU 
cONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em yigor devidamente registrado no registro 

• público de empresa mercantil da Junta Cômercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agencia, apresentar o registro da Junta onde bpera com averbação no registro da Junta 
onde tem sede a matriz. 

19.1.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto 
cooperativas - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 
opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

19.1.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

19.2 - RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA 
( JURÍDICA: 

19.2.1 - Prova deinscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

19.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme 
o caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual; 

19.2.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

19.2.3.1 - A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito 
quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

19.2.3.2 - A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da 
licitante); 
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19.2.3.3 - A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do doni 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

19.2.3.3.1 - Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados 
ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 
Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

19.2.3.4 - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

19.2.3.5 - A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

19.2.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
dpcumentação exigida para efeito de comprqvação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição; 

9.2.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento 
em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual 
período, a critério da Comissão de Pregões,para a regularização da documentação e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 

19.2.6 - A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
no 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, 
conforme o caso. 

19.3 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

19.3.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
expedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

19.3.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá 
comprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do aft.58 da 
lei n°11.101/2005. No caso da licitante em recuperação extrajudicial, deverá apresentar a 
Eiomologação judicial do plano de recuperação. 

19.3.2 - Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último 
exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na 
junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta, 
na forma do artigo 31, inciso 1, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores; 

19.3.3 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
publicação em jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta 
Comercial; 
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1.3.4 - No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser 
acompanhado dos termos de abertura e encerramento do Livro Diário - estes termos 
dóvidamente registrados na junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por contador registrado no Conselho 
Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa; 

19.3.5 - No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser 
resentado o balanço de abertura, registrado, devendo ser assinado por contador 

rgistrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
empresa. 

10.4 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICÁ: 

19.4.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, 

r\ 	
hiitido(s) por pessoa jurídica de direito públicô ou privado, compatível em características 

com o objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou ou que executa 
atisfatoriamente o objeto da licitação; 

- A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
¶nitente do Atestado/Declaração de Capacidde Técnica, visando a obter informações 
sobre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros 
cpcumentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

20- DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

20.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração poderá 
garantir a prévia defesa, aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando 
for o caso: 

1 Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao 
prazo de execução; 

li. Multa de (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da 
prestação de contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados 
pela Administração para a entrega do objeto licitado; 

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso 
de inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 
(quinze) dias corridos, contados da comunicaçao oficial, sem embargo de indenização dos 
prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de Quixeramobim-Ceará, pela não 
execução parcial ou total do contrato. 

20.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro 
do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
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objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pact 
qomportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

0.3 - As sanções previstas na alínea 1 do subitem 20.1 e subitem 20.2, deste item 
poderão ser aplicadas juntamente com as das alíneas II e III do subitem 20.1 , facultada a 
defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

20.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda 
deste, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, qqando for o caso cobrado judicialmente. 

2p.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores 
de Bens e Serviços da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa 
cbntratada, e no caso de suspensão de licitar, a contratada deverá ser descredenciada 
por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações 
legais. 

b.6 - Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte 
da licitante que não poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a 
justificativa que houve erro na formulação, engano nos preços ou erro de digitação da 
proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes casos, sendo a licitante 
penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

20.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dntro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será 
ëncaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assumida. 

2J.8 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, 
na forma da lei. 

- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

21.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 
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ANEXO 02 

MINUTA DA PROPOSTA  
PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 00.0I0/2021-PERP 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 
A 
C,  OMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Razão Social: 	  
CNPJ 	  
Endereço: 	CEP:_ 
Fone: 	Fax: 	 
E-mail: 	  
"rico: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°:____ 

- OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS.  E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, COPA, COZINHA, 
ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS 
ÓRGÃOS E ENTIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

2--  ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

ITEM 

item Discriminação Marc 
a Unid. Quant. 

Valor 
Unitário 

(R$) 

Valor Total 
(R$) 

VALOR GLOBAL R$ 

(' Repetir a tabela acima para os demais ITEMs, quando houver. 

Valor Global da Proposta: R$ 	( 	) 
Prazo de entrega dos bens: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

O licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

9 licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
çbrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 
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ANEXO 03  
MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 
sed lada. 

(ndereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
ob a modalidade Pregão Eletrônico n° 	  instaurada pela Prefeitura 

Municipal de Quixeramobim, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar 
com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPJ. 
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ANEXO 04 

MODELO pEDECLARAÇQ DE FATOS IMPEDIMOS 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 

(Nome da Empresa) 

ÇNPJ/MF N° 
sediada 

(Endereço Completo) 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 
s.ua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPj. 
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ANEXO 05  
DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 

DECLARAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	  

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 
sediada 

(Endereço Completo) 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
ahos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao 
art. 27 da Lei Federal n° 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número-da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. 

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPJ. 

• 2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa 
condição. 

<~r 
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ANEXO 06  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do 
Pregão 	 da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, que a 
empresa 	 tomou conhecimento do Edital e seus 
anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir 
todos os termos do Edital, e a prestar serviço de qualidade, sob as penas da Lei. 

Local e data: 

Assinatura e carimbo da empresa: 
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ANEXO 07 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 
PREGÃO ELETRONICO N° 	  
VALIDADE: 12(doze) meses. 

Relo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n. ° xx.xxx.xxxlxxxx-xxe CGF no 
xx.xxx.xxx-x, neste ato representado(a) pelos(as) Sr.(a). 	 , através da 
SECRETARIA DE 	 aqui denominado (a) de CONTRATANTE, com sede 
na Rua 	, ____, 	 , Quixeramobim-Ceará, considerando o julgamento da 
liitação na modalidade de Pregão Eletronico N° 	 e a respectiva homologação 

rN datada de 	, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas 
quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas 
alcançadas por ITEM, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e 
as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a 
seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1'.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletronico tombado sob o n° 
	  sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 8.666/93 de 
21.06.93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2.1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E 
EVENTUAIS AQUISIÇOES DE MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇAO, COPA, 
COZINHA, ACONDICIONAMENTO E EMBALAGEM, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações contidas no Anexo 1 - Termo de 
Referência do Edital do processo licitatório Pregão Eletrônica n° 	 , no qual 
restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signatários. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1.A presente Ata de Registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a 
partir da data de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS, no seu aspecto operacional e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA 

5.1 - Quanto à entrega: 

—1~ 
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5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, no local indicado na Ordem de Compra /Autorização de 
Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5:1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 10 (dez) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo d força maior ou caso fortuito, desde que 
jystificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e 
recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

51.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com 
às especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

5.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando 
formulados até o prazo limite do item 5.1.3. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

5.2.5 - O recebimento dos materiais/equipamentos, em caráter provisório ou definitivo, 
será realizado de-segunda a sexta-feira, nos horários de 07:30hs às 17:30hs. 

5.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

52.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão 
contratante. 
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5:2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis do registro da ocorrência. 

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
dcorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a 
Contratada às sanções previstas. 

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / 
Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

6.1. Os preços registrados, a especificação dos bens, os quantitativos, e representante 
legal, encontram-se elencados nos ANEXOS do presente Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECEDOR 

.1. As contratações dos bens registrados neste instrumento serão efetuadas através de 
ordem de compra/serviço, emitida pela Unidadç Administriva solicitante, contendo: o n° da 

o nome da empresa, o objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o 
endereço e a data de entrega. 

72. Poderão também ser firmados termos de ôontratos decorrentes desta Ata de Registro 
de Preços, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei n° 8.666/93, inclusive quanto às prorrogações, alterações e 
rescisões. 

1.3. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar qualquer contratação, nem 
mesmo nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, 
obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência 
de fornecimento, em igualdade de condições. 

75. Se o licitante com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem 
de compra/serviço, sem prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser 
convocados os demais licitantes classificados na licitação, respeitadas todas as 
condições , os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

Ii') Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 
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VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei W. 
12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
descumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
asumidas, todas a condições de habilitação e quaIificação exigidas no presente termo. 

93 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §11, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
• decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo órgão Contratante, contado da sua notificação. 

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e 
umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer 
espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de 
análise/recebimento. 
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9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceç.-s 
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as 
condições de estocagem, faixa dê temperatura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 
o caso. 

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade 
devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os 
procedimentos de embarque, desembarque e transporte. 

9,12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

913 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

9:14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

9.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelécido 
neste termo. 

916 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese 
alguma, produtos de marca diversa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
compra /Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato.. 

10.4 - Notificar a. CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual, 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

10.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 
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10.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos 
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

ÇLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA ATA 

1,11. A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as 
disposições contidas no artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993 e as disposições do Decreto 
Municipal no 3.697/2013, 03 de junho de 2013. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
seguintes situações: 

P' 	12.1.1. Pelo MUNICÍPIO: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

K) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

ct) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
ttSrnar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 da 
Lei 8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste 
Registro; 

12.1.2. Pelo FORNECEDOR: 

( 	a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, 
iícisos XIV, XV e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações.. 

12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de 
Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 
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12.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata. 

12.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de 
&viço já autorizado. 

12.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fornecedor. 

12.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu 
exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, 
até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida. 

QLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

13.1. Na hipótese de descumprimento, por parte do fornecedor, de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, ou em outros documentos que o complementem, 
serão aplicadas, sem prejuízo das sanções " previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 

13.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da realização de seu objeto, não mantiver 
a proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de modo 
inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de 
Quixeramobim e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Quixeramobim pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo dé aplicação das seguintes multas e das 
demais cominações legais: 

1- Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total do registro de preços: 

a) Apresentar documentação falsa exigida; 

b) Não manter a proposta; 

c) Fraudar na execução do contrato; 

d) Comportar-se de modo inidôneo;. 

(' 13.1.2. Multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 
execução do objeto, contados do recebimento da ordem de serviço, caso seja inferior a 30 
(,trinta) dias; 

13.2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos à 
execução dos serviços, às atividades da administração, desde que não caiba a aplicação 
dè sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das 
obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Registro de Preços, no contrato ou em 
outros documentos que o complementem, nãd. abrangidas nos subitens anteriores, serão 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e 
consolidada, e na Lei no 10.520/02, as seguintes penas: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da 
Ótdem de serviço, ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
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13.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de 
Arrecadação Municipal - DAM. 

13.3.1. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente 
dscontado do pagamento a que o licitante fizer jus. 

13.3.2. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será 
cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado 
mediante processo de execução fiscal, com osencargos correspondentes. 

13.4. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 88 da 
Lëi Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada e no instrumento convocatório. 

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS 

14.1. As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na 
fprma legalmente prevista, sem prejuízo das démais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIO 

15.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
cjptações orçamentárias específicas consignadas no Orçamanto Municipal da Prefeitura 
Municipal de Quixeramobim, devendo as mesmas serem informadas quando da 
réalização da contratação. 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela 
Secretaria de 	 , na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR e pelas 
demais Unidades Administrativas, ambas, da Prefeitura Municipal de 	 , na 
condição de ÓRGÃOS PARTICIPANTES, e por qualquer outro órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia 
consulta ao Órgão Gerenciador do processo, desde que devidamente comprovada a 
vantagem. 

16.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando 
desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços deverão manifestar o seu interesse 
junto à Secretaria de 	  da Prefeitura Municipal de 	 , que 
indicará as possíveis licitantes e respectivos preços registrados. 

16.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata de Registro de Preços, 
observada as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos, 
independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento 
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

16.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata 
este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade 
interessada a 50% (cinquenta por cento) dps quantitativos dos itens constantes no 
instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão 
gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 
7892/13, alterado pelo Decreto n° 9488/2018. 

16.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro 
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de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 'e 
órgãos não participantes que aderirem. 

16.5.1- Para as microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007, o órgão gerenciador somente 
autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 
valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) (Acórdão TCU no 2957/2011 - P). 

16.6- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos ou entidades 
Participantes, a adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, assegurado ao beneficiário do registro a 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

16.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
dècorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em .relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

16.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
pntratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços. 

16.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 
ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

• t7.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17.1.1. 	Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por 
intermédio de lavratura de termo aditivo a presente ata de Registro de Preços. 

17.1.2. Integram .esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônica que lhe deu 
origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas por ITEM. 

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
qualquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do MUNICIPIO. 

17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3. A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais não transfere ao MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos bens pela 
Administração. 

17.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades 
contratuais e legais, não poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa 
autorização da Administração. 

CLÁUSULA DEZOITO - DO FORO 
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18.1. Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim do Estado do Ceará, para conhecer 
das questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos 
meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Quixeramobim-CE, 	de 	de 2021. 

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura 

Detentores do 
Reg. de 
Preços 

Nome do 
Representante Cargo CPF RG Assinatura 

TESTEMUNHAS 

1. CPF: 

 

   
    

2 

  

CPF: 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

RELAÇÃO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA INTERESSADA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

ORDENADOR DE DESPESAS: KARLUS ANDRÉ HOLANDA MARTINS 

62 

Rua Monsenhor SaMano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDORE(S) COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE: 
	 RG: 

CPF: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
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ANEXO 111  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS FORNECEDORAS 

.DATA:—/—/.  

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 	, celebrada 
entre o MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM e as Empresas cujos preços estão a seguir 
registrados por ITEM, em face à realização do PREGÃO ELETRÔNICO N° 

t*'N ITEM  
LICITANTE VENCEDOR 	 CNPJ 

Itens ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. R$ 
UNIT 

R$ TOTAL 

1 Descrição do item 
VALOR 

GLOBAL R$ 
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ANEXO 08  

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° {{NUMERO—DO—CONTRATO)) 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Q1JIXERAMOBIM-CEARÁ, ATRAVÉS DO(A) {{NOME_DO_ORGAO_DO_CONTRATO}} 
E A EMPRESA: «RAZAO_SOCIAL_DO_CONTRATADO}}, PARA O FIM QUE A 
SEGUIR SE DECLARA: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXE RAMO BIM-CEARÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ(MF) sob Ío n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 
{(NOME_DO_ORGAQ.DO_CONTRATO}}, 	 com 	sede 	à 
{{ÊNDERECO_DO_ORGAOJJO_CONTRATO)}, CEP: 63.800-000, neste ato 
rèpresentado(a) 	pelo(a) 	Ordenador(a) 	de 	Despesas 	o(a) 	Sr(a). 
{{NOME_DO_ORDENADORDO_CONTRATO}}, brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob 
q 	n° 	{{CPF_DO_ORDENADOR_DO_CONTRATO}}, 	doravante 
denominado(a) CONTRATANTE e a Empresa {{RAZAO_SOCIAL_DO_CONTRATADO}}, 
inscrita no CNPJ sob o n° {{CNPJ—DO—CONTRATADO}}, com sede à 
{(ENDERECO_DO_CONTRATADO}}, 	neste 	ato 	representada 	por 
{{REPRESENTANTE_DO_CONTRATADO}}, (nacionalidade), inscrito(a) no CPF/MF sob 
o 	n° 	{{CPF_  REPRESENTANTE _DO_CONTRATADO}}, 	doravante 
denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato oriundo de 
negociação comercial firmada através do PREGÃO ELETRONICO N° 
{{NUMERO_DO_PROCESSO}}, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir 
estabelecidas: 

• CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 
21 de junho de 1993, demais alterações, nos termos do Pregão ELETRÔNICO no 
	//PERP, devidamente homologada pelo (a) Ordenador (a) de despesas, com 
base na proposta da CONTRATADA, todos prte integrante deste contrato independente 
de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1 REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENIZAÇÃO, COPA, COZINHA, ACONDICIONAMENTO 
E. EMBALAGEM, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS ÓRGÃOS E ENTIDADES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, conforme abaixo: 

ITEM: 

Itens ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. R$ UNIT R$ TOTAL 
1 Descrição do item 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707- Centro - CEP 63.800-000- Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68 - CGF 06.920.168.4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 

65 



:0 
1,4 In o 

R$ TOTAL Itens 

Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
ESPECIFICAÇÃO 1 MARCA UNID. 	QUANT. R$ UNIT 

VALOR 
GLOBAL R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL: 
3.1. O valor global do presente contrato é de R$ 	( 	 ). 
32. No valor acima estipulado já estão inclusos tôdas as taxas, encargos, impostos, 
fretes, seguros, para a entrega dos bens no. Município de QUIXERAMOBIM e demais 
despesas inerentes a execução dos serviços na cidade de QUIXERAMOBIM - CE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
4. 1. O prazo de validade do contrato será até — de 	de 	, a contar da data de 
assinatura deste instrumento, podendo ser prorrogado, na forma do Art. 57, da Lei 
Federal 8.666/93 e suas demais alterações. 

CLAUSULA QUINTA - DA DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS BENS: 

• 5.1 - Quanto à entrega: 

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações 
estabelecidas neste instrumento, no local indicado na Ordem de Compra /Autorização de 
Fornecimento a ser emitida pela administração: 

- O prazo de entrega dos materiais será.de  até 10 (dez) dias, contados da data de 
recebimento da Ordem de Compra / Autorizàção de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 

5.1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Contratante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e 
recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as 
especificações estabelecidas no presente termo, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5.1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com 
as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 

5.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando 
formulados até o prazo limite do item 5.1.3. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 

5:2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 
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5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificaçoes 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

5.2.5 - O recebimento dos materiais/equipamentos, em caráter provisório ou definitivo, 
será realizado de-segunda a sexta-feira, nos horários de 07:30hs às 17:30hs. 

5z2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

512.7 - Em caso de troca do objeto a mesma ieverá ser efetuada no endereço do órgão 
contratante. 

5.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troba do objeto no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis do registro da ocorrência. 

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a 
yôorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a 
c3ontratada às sanções previstas. 

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das 
características que se apresentam nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / 
Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

CLÁUSULA SEXTA - Dos RECURSOS FINANCEIROS: 
6.1 As despesas deste contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias a seguir 
indicadas, consignadas no Orçamento da Unidade Gestora para o respectivo exercício 
financeiro e a serem consignadas nos orçamentos dos exercícios subseqüentes: 

CLÁUSULA SETIMA- DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

71 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas. 	 - 

7.1.1 - Dentro do prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP e mediante 
solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno 
de um ano, aplicando-se o índice econômico do INPC - índice Nacional de Preços ao 
Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

7.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
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definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

7.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser 
determinado pela legislação então em vigor. 

- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo. 
7:2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou, impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 

ôonômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

7.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 
demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

• CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através dê Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

( 	1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
de despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 

lí) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica. Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida prelo  município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
• descumprimento das condições de habilitação 13 qualificação exigidas neste termo. 
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8:3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

8:5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

9— DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

9.1 - Executar o objeto em conformidade com ás condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
asumidas, todas, a condições de habilitação e,qualificação exigidas no presente termo. 

93 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

9.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

95 - Responder-por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
se pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
pela Administração. 

9.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e 
umidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer 
espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de 
análise/recebimento. 

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções 
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as 
condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 
o caso. 
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9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade 
devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os 
procedimentos de embarque, desembarque e transporte. 

9,.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

9.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

9:14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

915 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
oeste termo. 

916 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese 
alguma, produtos de marca diversa. 

10—DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:  

0.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Compra /Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA tods as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
ppdendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do 

( 	objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
neste Termo. 

• 10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

10.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos 
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
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CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO: 

11.1 - A gestão do(s) contrato(s) decorrentes da ARP será exercida por Representante da 
Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para 
acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas 
necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento 
contratual. 

11.2 - A fiscalização do(s) contrato(s) decorrentes da ARP será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou 
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 
8u66611993. 

11 .2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

I 

	

	
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior., e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA: 
12.1. Todo o objeto licitado deverá ter a garantia e validade, contra adulteração, 
falsificação ou outros que possa provocar defeitos quanto ao seu uso de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES: 
13.1. A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplência de suas obrigações, sem 
prejuízo de responsabilidade civil e criminal, as seguintes sanções administrativas: 

1. Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao 
prazo de execução. 

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega 
das prestação de contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos 
determinados pela Administração para a entrega do objeto licitado; 

III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado e não executado, no 
caso de inexecução total ou parcial do objeto :contratado  recolhida no prazo máximo de 
15 (quinze) dias corridos, contados da comunicação oficial, sem embargo de indenização 
dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, pela não 
execução parcial ou total do contrato. 

13.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 
até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto 
perdurar os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que convocada dentro 
d,o prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
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13.3. As sanções previstas na alínea 1 do subitem 16.1 e subitem 16.2 deste item poderão 
ser aplicadas juntamente com as doa alíneas II e III do subitem 15.1, facultada a defesa 
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, 
responderá a empresa vencedora pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos devidos pela Administração ou, quando for o caso cobrada judicialmente; 

13.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de 
Bens e Serviços da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, da respectiva empresa, e 
no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, 
sem prejuízo das multas previstas no edital e das demais cominações legais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO: 
14.1. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer interpelação 
judicial ou extrajudicial se a contratada: 

a) Paralisar a execução do objeto licitado por um período superiór a 30 (trinta) dias; 
b) Executar o objeto licitado em desacordo com as especificações do Termo, de 
Referência e Proposta de preços. 
c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 
d) Cometer reiterados erros na execução dest6 contrato; 
e) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência 
sobre qualquer de seus dirigentes. 

14.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos 
do item anterior, a contratada receberá exclusivamente o pagamento do objeto licitado 
entregue e atestados, deduzido o valor correspondente as multas porventura existentes. 
14.3. Não caberá à contratada indenização de qualquer espécie seja a que título for, se o 
contrato vier a ser rescindido em decorrência de descumprimento das normas nele 
estabelecidas. 
14.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por 
livre decisão da Administração, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de 
reclamação ou indenização a qualquer título, garantindo-lhe apenas, o pagamento do 
objeto licitado executado e devidamente atestado e recebido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 
1.5.1. Fica eleito b foro da Comarca de Quixeramobim-Ceará, com renúncia expressa de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios 
oriundos da execução deste contrato. 
E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termo em 02 (duas) vias de igual 
teor e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos 
legais. 

{{M U N ICI PIO_E_ESTADO}}, {{DATA_DODOCUMENTO}}. 
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Governo MLinicipal de 

QUIXEI~OBIM.  

r. 
o 

1t•\ 	o 

    

«NOME_DO_ORDENADOR_DO_CONTRATO}} 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

{{NOM E_DO_ORGAO_DO_CONTRATO}} 
CONTRATANTE 

{{RAZAO_SOCIAL_DO_CONTRATADO}} 
CNPJ N° {{CNPJ_DO_CONTRATADO}} 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 	 2. NOME: 

CPF: 	 CPF: 
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